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TRATA-SE de RECURSO ÁDMINISTRÂTIVO lbrmulado contra julgarnento

de habilitação <Ja empresa recorrcntc rcfcrcntc ao certame da CONCORRÊNCIA PÚBLICÀ acima

mencionada, apresentadas as razões do recurso pela empresa ALPHÀ PROJETOS DE

INCIIN]IARIÁ LTDA, pessoâ jurídica de dileito plivado, por sclt representante legal, passando,

por{anro, a cxplanâr o alegado a seguir.

LNA ADMISSIBILIDADE DO RECUIISO

Segundo o art. 109 dn Lei n" 8.666/93, lemos que cabe recuruo dos atos da

administroção, decorrentes da referida Lei, vejarnos:

"Art. 109. Dos atos da Administração dccorrentcs da

uplicaçío dcsta Lci erbcnr:

I - rccurso, no prazo dc 5 (cinco) dias útcis a coutar da

intimaçáo do âto ou da lavratura da nta, nos casos dc:

a) habilitação ou inabilitação do licitantel "

A par dos regramentos dc admissibilidade acima exp

plrlimillar acerca das razões do recurso aplesentado, tem-se que:

licitados, em sucintq ex
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I . I '|-EMPESTI VIDADE: ê^pós a publicação do julgamenlo da l?rse de liabilitaçào dos lioitantes.

a recorrentc apresenlou as razões recursais, na data de 23 dc' Janeiro de 2024. poltanto.

TE1\{PTTSTIVAMENT}].

I .2 LllGll'IMIDADU: [ntende-se que qualquer licitante interessado pode manifestar intercsse de

recurso. desde que seja tempestivo o encaminhamento das razõcs rccursais para análise, assim cotno

a oportunidade de contrarrazoar quando não anuir às alegações do recurso impetrado.

Conclui-se que, com base nos rcquisitos legais pertinentes, o recurso administrativo

aplesentado deve ser ROCEPCIONADO por esta Comissão Pemranentc de Licitação.

2. DAS RAZÔES DO R-ECT]RSO ADIIII:{STRATIVO

,A inlpetrante âpresentou recurso, por rnotivo de considerar que fora realizada a

inabilitação desla equivocadamente por paÍe da Comissão dc Licitação, considerando ter apresentado

Atcstado técnico-operacional compatível e dentro dos termos editalicios corrcspondente ao subitem

6.4 2, alíneas "a", "b" e "c" do Edrtal, vejamos:

'.DOS FATOS: A RECORRf,NTE motivou âs mzões de recurso tendo cnr vistâ

e comprovadanren te na forma documentnl que a empresÍl âpresentou todos os

requisitos habilitatórios constontes nus cláusulss do refcri«lo cdital, ocorrc

que, a Comissão de Licitação, declarcu a empresa ÀLI'HA PROJETOS DE

ENGENIIARI.A LTD^ com comprovrda qualifierçáo tócnica, hrrbilitação

jurídica, regularidade íiscal e trabalhista, qualiÍicação econômica e linanceira

ê demâis documentos inerentes a sua habilitrrçâo,INAIIILITADA sob o

ârgumento dc que aarrazoânte descumpriu o itcrn 6,4.2, alincru "a", íb" c Ííc',

do edital.

Prelinrina rmente â recorrente tece trrgumentos citando quc consta nos

documcntos de habilitaçflo apresenta(los o fâÉíl docurnentárçâo quc conrprovâ

o cumprimento integral da exigênciu, através do não fornccimento a

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, TÉCNICA - ART, adequada para

a supen'isõo das stividades. A ÂRT quo constl no processo cstri relacionlda ü

claboração dc projcto, nÂo é supervisâo. O conjunto de documentos

apresentâdos pela construturoo não está enr conformidnde com u 

-{N\
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emitida, Sendo assim, a empresa nio trpresenÍa Capacidade Técnico para

nenhum itcm dc nraior relevância,

À [!rnptesa informa que a CAT (Certidão dc Acervo Tecnico), com registlo de n.

3212732023, aprcscntada pela empresâ em sua documentação de habilitação, na qual consta

ascguintc planilha para fins de conferência das parcclas de maior relevância acinta julgadas conto

"inexistentes":

o
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lnforma que: O atestadô técnico opcracional, CAT n. 32127312023. registrado no

CREA-CE. svidencia a cxpectativa da empresa oÍa recolrentc serviços que englobarn atividadcs

rclacionadas à implantação de obras, além do acornpanhamen(ô das ações sooiais c ambientais.

Acrescenta que, engloba planejamcnto, gcrcnciarn€nto, controle e supcrvisão de

implantação de diversas obras públicas no nrunicipio de Porteiras/CE, cour elaboraçâo de laudos,

relatórios e estudos de impacto ambientais e sociais causados pelas mesmas (item 2.4).

Contina em sua naÍrativa que se enquadram na alinea "b" por ter planejanrento,

gr'rencianrcnro, controle c supcn,isõo de obras de construção. reforma, ampliação. urbanizaçâo e

irnplantação de equipamentos na sede e distritos do municipio de Por-teiras/Clj (item 2.5),

Informa que, quanto a alinea "c" se enquadram planejamento, gerenciamento,

controle e supervisâo de obras dc terraplanagem para diversos fins, incluindo escavagão, care,a.

tralspoíe e compactuâçáo de nraterial ( itern 2.I ).

Que se enquadmm no item 2.2 por plancjamento, gcrenciamento, cont«)le e

sqrervisão de obras de pavimenlaçâo ern petlra tosca rejuntada, pavinrentação ern paralelépipedo

rciuntado, pavimentação asfáltica em CBUQ, e pavimentação de consrslo aÍÍnado



c0túlSSÂODÉ

FothaN

i;;ifir'1.7 É§TAüíj] $$ {r:,.,eÀ
ÊíiL:f fri'í U,tA MUNICIpê,!". fti -ilii!;lhíl{(,i Ílü Íi*i{l'i:

{NPl: *7.9 i:i.i}ü::': r i:itl1 -l'i

Para o item 2.3 planejarncnto, gerenciatnento, controle e sttpervisão de obLas tlc

drenagem de aguas pluviais e lesiduais. incluindo drenagem superficial e macrodrenagcm.

Diantc o exposto, busca com o presente recurso, que seja declarada habilitada por

considerar que dentre os docurncntos apresentados cstaria atendendo aos termos editalícios.

3, DA ANALISD D JULGAMEN'I'O DO RECURSO

3.I - DA AUSÊNCIA DE CI]RTIDÀO DE ACE VO TÉCNICO CAT DA VINCI.JI,ACÃO A()

o

Ft)ilAt. aôN\/í)a'^'t.íl Ít I O - DA LEGÀ ID A NL' r)A EYIí'':FNIí-I A FNITÁI I'ÍA

^s 
razões âplcscntadas têm por' Íinalidade a allcração do ju lgumcnto que ina bilitou

?l recorrel]tc

Iim primciro monrento cabe esclarecer quc:

A Certidão de Acervo Técnico - CÀT é o irrstrumerrlo que certiÍloa, para os el'eitos

legais, as atividades registradas no Crea, quc constituem o acervo técnico do profissional.

O acervo técnico do profissional é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo

de sua vida profissional compatíveis conr suas competências e legistradas no Crea por meio cle

Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs.

O profissional pode requerer stn CÀ1' no Crea para fazer prova da sua capacidade

técn ico-pro fissiona l, conr base nas atividades desenvolvidas e registradas em ARI's.

lsto posto. a compctente Comissão de l-icitaçào identificou. conlbrnre descrito

acirna, a ausôncia no docurnento correspondenle à CcÉidâo de Accrvo Técnico (CÂT), junto ao

Atestado dc Capacidade 1-écn ico-Operacional, alguma menção a oblas relacionadas a gerenciamcnto

c./ou supcrvisâo de obras. portanto, inabilitada estaria a recomcnte.

Ilm observânoia ao Edital l'omada de Prcços de n. 2022.01 .31, I . ocorrido na Cidade

de l'orteiras/CE, consta no Termo de referência. auexo I, ao comparado com o informado na CA'l'-

Ccrtidão dc Acervo Técnico de n 32127312023, não consta nada sobre o gerenciantento de obras,

assim, alegado pela recorrente.

Cabe a análisc de clue a CAT juntada informa algo qLre não condiz com o inltrrmado

crn Ed ital dc n, 2022.01 .3 I . I da Cidade de Poíeiras/CE, ainda acrescento que em recurso a Iimpresa

informa que seria "compativel" mas compativel não quer dizer que seja a experiência exig,lda enr

cdiial ocorrido na cidadc de Juazeiro do Norte ao rprala recorrente participou.



DÊ

Fotha

*úti- ESTAIIS D* {i:ÁR*.
pR[r.§:IlURA MU§'IICIPAL t]E JLi.&zEIl?'ü D& Nü,q.']'L:

CN Pl; il7"S74.11S:l i **$ 1. - :1,4

Obriga-se a Administração e o licitante a obsenr'alem as rlormas e cottdiçõcs

estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sent que haja previsão no

inslrumento de couvocação.

Assim. uão há por que questionar quanto a vinculação obligatório a0 edital,

pois encontrir-sc previsto enr lei, e por se Íàzer necessário cumprir os critérios colocaclos no

eclital para que scja garantido unr .julgitmcuto diante das propostas e dessa forma a cscolha drr

ganhador conforrne o interesse público ali dcseiado.

Dcsta forma, consla nos docunrntos de habilitação da recorrentc apenas o atcstildo

tócnico-operacional conforme exigido em Edital Convocatório, não sendo aprescntâdo junto deste â

Ccrtidão de Acervo Ternico (CAT), comprovação em conformidstle corn o editol, ponanto,

incornoieta a informação dc comprovação tócnica exigida, assim constata-se a ausência dc documcnto

expressâmente exigido, ferindo os princípios norteadores do proccsso administrativo caso viesso a

scr habilitado diantc destc fato.

Valc rcssaltar que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório aduz quc.

urna vez nelc estabelecidas as rcgras do certartte. elas devem scr cu mpricias, enr seus exatos termos,

e a r)ão aprcsentação do rcfcrido dôcumento cxigido nos termos editalícios, deve ser consitjcrirda a

ina bilitaçâo da recorrente.

Destade, vcjamos o texto do Edital Convocattirio quanto à exigência acima

disposra:

"6.4.2 Comprovação de capacidade técnico-operacional prru dcscmpenho dc

atividade peÉincnte e conrpâtível cm característicos, quantidadcs e prâzos

com o objeto da licitaçío, scndo estu feitu mediante a àpresentação de atestados

fornecidos por pessoâs jurídicas dc direito público ou privado, devendo tais

atestados vircm acompanlrados das r€spectir,írs planilhas descritiyas dos

scrviços cxccutrdos. Os objctos dos atestados deverão ser voltados parn as

scguintcs Íinalidades:

a) Serviços de Gerenciamento e/ou Supcrvisão dc Obras de lnfraestrutura, que

abrangem atividades relativas à inrplautação de obras, aconrpanhomêrrto dâs

açõcs sociais e ambientais.

h) Serviços de Supervisão c/ou Gerenciarncnto de Obras rrs de infrâestruturu

quc contcmplem: urbanizaclo e implantnção tle equipamentos públicos.
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c) Scn'iços dc Supervisão c/ou Gcrcnciamcnto de Obras dc infraestrutura quc

contemplem ÍcrrâplenÍrgem, pavim0ntasâo e drenagem.

Ora, se a Recurrente não âptesentou atestado con'r cssas especificaçõcs. descurlprir.r

o edital. de modo que. em atenção aos Princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório e da

Legalidade. não se pode aceitar a docLrrneltação de qualiÍicaçào técnica da Recorrentc.

Assim sendo, não deve ser admitido pelo (a) Presidente da Conrissão de Licitação

a ausência de documentos exigidos no Edital Clonvocatório, sob perra de nulidadc de seus atos c

consequente prejuízo ao Erár'io. por se tratar de deficiência própria do participantc a n.1o

dispouibilidade dos documentos cxigidos para fins de habilitação.

Logo, não assiste razão à RecoÍrell[s, antc a visivel falta de fundamentos para

clcÍbrirncnto dc scu plcilo

{. DA CONCLUSÃO/DECISITO

Ante todo exposto, fatos e fundamentos lega is. RECEBO o recurso admin istrativo.

por considerar o instrurnento tcmoestivo c a oarte legítinra, tcndo cm vista que a interposiçâo lbra

apresentada enr conformidade com os tcrnros cditalícios.

Alo contínuo, no rnérito, DECID0 pela inrprocedência do alegado nas razôes

rccursais, e mantenho o julganrento da Comissâo Permanente de Licitação.lunto à fase dc habilitação,

permanccendo os termos inaltcrados a errpresâ recoffente INABILITADA, por consideraI a decisão

legal frente aos dispositivos peÍinentcs aos atos administrativos que Íegem o processo licitatório em

[ela, portanto, motivo pclo qual se nega provimelrto à pletensão recursal ora postat por ser medida

nccessária e legal.

Nada mais havendo a inlbrn:ar, dê-se ciência a quem o couber e publique-se dcntro

dos rreios legais pertinentes, pâra qlre possa tornar eficaz os seLrs e[cilos.

Juazcilo do Nolte/CE.08 dc fevereiro de 2024

José lvía Pontes Neto
Orde Despesas

dc InfracstruturaSecretaria Mu lp
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PR(XlF:SS0 R t.F. CONCOR R F.NCTA P.IBLICA INTERNACIONAL N" 2023. I O. I 6. I

Recorrente: VASQUES E MONTDIRO ENGENHAIUA LTDA-ME

RECOTTiTIO: COMISSÀO DE, LICITAÇÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CI,

QUJETO: CO^ry',R,47,1\"iO I)ti St.:Rrt(',O,\ .4 SERI:iÍ t't.l:,S',tit)O,l N.4 (.'ONSt/1 t(.)Jil..t P.4tt.1
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TRATA-SE de RECUIISO ADMINISTRATIVO lbrmulado conlm .iulgamcntô

cle inabilitação referente ao ceíame de CONCORRÊNCIA PÚBLICÀ INTERNACIONAL acima

nrencionada, apresentada as razões do rccurso, pela emplesa VASQUDS E MONTEIRO

trNGENHARIA LTDÂ-M[,, por seu representante legal, nâo sendo aprcsentadas írs contrarrazões

lecursais passando. ponanto, a cxplrnal o que fora alegado.

MTSSIBILIDADE

Segundo o

adntin istraçâo, decorrentcs d

9 da l.ei n" 8.666/9 I teuros que cabe recurso dos atos da

a re'lêrida Lei, vejanros:

'(Art, 109. Dos atos da Administraçio decorrentes da

aplicàçâo dcsta Lei cabern:

I - recurso, no prâzo dc 5 (cinco) dias úteis â contitr drr

intimaçâo do ato ou dâ lavrutürâ du ato, nos casos dc:

a) habilitaçío ou inabilit:rção do licitante; "

A par dos reBrarnen(os de admissibilidade acima explicitados, ent sucint(r cxarnc

prelinrinar acerca das razôes do recurso aprcscntado. tem-se que
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I .I TI]MPES'IIVIDADE Após a publicação de julgamento de habilitação dos licitantcs, a

recoffentc spresentou as razões recursais na dala de 24 de janeiro de 2024, poltânto

I'I] N,IPDS'I'I VAMENTE.

1.2 I-L.GI1'IMIDADE: Entende-se que qualquer l-icitante interessadn pode manifcstar interesse

cle recurso, desde que scja tcnrpestivo n encarninhamento das lazõcs rccursais para análisc, assim

conro a oportunidadc de contranazoar quando não anuir às alegações do recurso irnpetrado.

1.3 FORMA: O pedido da recorrente fbra formalizado pelo meio previsto em Edital

Conclui-sc que. conr basc nos requisitos legais pcltinentcs, o recurso ad rrrin istra t ivo

aprcsentado deve ser RECEPCIONAD0 pela Comissão de Licitaçào,

I.I DA REPRESENTACÁO DO RIICUR.SO

A empresa ora representada neste ato como inicialmerúe inf<rrmada pelo siicio

admrnistrador o Sr. Felipe Mikael Vasques Monteiro, informa ser represe,)tante "sócio

administrador" da Empresa Vasques c Monteiro Engenharia LTDA - ME, rnas em seLr térmiuo da

peça recursal assina como advogado da Empresa infomando número da OAB, mas scnr ajuntada dc

procuração Ad Jndicia que o habilire p râ tal representação em protocokr .junto à comissào de

licitação, observa-se que peçâ recursal encontla-se com papei timbrado do cscritório de advocacia

"Olveira e Vasclues" . Com isso, torÍra-se a rcpresentação contest/rvel.

Contpulsando os autos do processo principal, e deste RecuÍso, constata-sc a

ausôncia dc procuração conÍ'elida pelo titular do direito debatido na câusâ ao advogado qLre sLrbsclevc

a peça recursa L

Em situaçõcs análogns à hipótese tlos âulos, fl .iurisprudôncia nacional venr sc

orienlando no sentido de considelar inexistente o ato processual.

APEr-AÇÃo cÍvEL. - AÇÂo ACIDENTÁRLr - nusENcr,q »E
PI{OCURAÇÃO . INAPLICABILIDADts DO ART. I3 DO CI'C -
T(ECRA QUE NÃO TEM APLICAÇÃO NA SECLINDA
INSTANCIA, SAI,VO NOS PROCESSOS ORICINARIOS
EXEGI]SE, DO AR'I. 37 DO CPC - AGRAVO REl'tDO - AUSI]NCIA
DE PEDIDO NESSE SENTIDO NAS CONTRA-RAZÔES - ART,
523, §I", DO CPC - RECURSO VOLUNI'ÁI{IO DO INSS E
ACRAVO RETIDO DO AIJ]'OR NÃO CONHECIDOS,
Cônsoante enlendimento .iurisprudcnc ia I donrinarle cxistentc na

Suprema Coftc I'ederal, o âto plocessual prat icado por advogado senr
procuração e sem protesto de juntada no prazo legal é tido por .

incxistc'nlc. em face do disposto no att. 37. parágrafo único, do CI'jÂri. ..

IN\
\§'
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0 art. l3 clo Digesto Processual Civil não tern aplicação no segundo
grau de jurisdição, salvo quando sc lratar de feitos originários.
PROCESSUAL CIVIL REPRESI1NTAÇÃO NA INSTÂNCIA
SUPEI{IOR - 

^USI]NCIA 
DE PROCURAÇÂO OU

SUBSIãI}ELECIMENI'O . R[GL]I.,^RIZAÇÃO POSTERIOR _

I|\4POSSIBILIDADE _ SÚMIJLA II5 DO STJ RECURSO
ESPECIAI-, NÃO CONFIECIDO.
I- "Na instância especial é inexistentc recurso interposto por advogado
senr procuração nos autos" - Súmula n. I l5/STJ.
Il - A regulalidacle de lepresentaçâo deve ocorer no nrontetrto da

interposição do recurso para a Instância Supcrior, A posterior .iu n tada

de pnrcuração ou subs(abelecinrento ai)tes ou após o juízo de

admissibilidade do'liibunal a quo não sana o defsito. Não se aplica.
ern instância especial, o arrigo l-j, do CPC.
Ill - Recurso especial não conhecido.
l. Rccurso subscrito por advogado nâo regularmente constituídos nos

autos. Â regra geral, que decoffe do at1.3'7, caput, do CPC, cxpressa
ser irrdispensárcl a presellÇa, et)1 autos de processo iudicial. do
instrumento de mandâto outorgado pela parte ao advogado. sob pena

cle serem considerados inexistentcs os atos pruticados.
2. Aglavo regimerrtol nâo conhecido.
SÍrmu|a II5. NA ÍNSTÂNCIA ESPECIT\I, É I:'IEXISTENTE
RECURSO INI'ERPOSTO POR ADVOCADO SEM
PROCIJRAÇÀO NOS AU'TOS.
BRÁSIl,. Supremo 'l'ribunal Federal. Agravo Regimentnl no Agravo
dc Instrumento n" 650751/5l'. I{el. Min. Ellcn Cracie. Juigametrto;
I l/03/2008. Órgão Julgador: 'l'ribunal Pleno.

2. DAS RA ES DO RECUIISO ADMINSTRATIVO

A impetrante âpresentou recurso administrativo por considerar incorreta a decisâo

que a írabilitou no certame er, epígrafe por descumprimento ao item 6.4.2, alÍneas "a" e "c", c{o

ed itrl:

"6.4.2 Comprovagões de capacidade técnico-operacional para
dcscmpenho de atividadc peúinente s coÍ patível cm caracrerísticas.
quanridades e prazos com o ob.jeto da licitação, sendo esta fcita
mcdiantc â apresentação dc atcslados Í'orrrecidos por pcssoas jurÍdicas
de direito pÍrblico ou privado, devendo tais atestados vir.crn
acotnpanhados das respectivas planilhas descritivas dos serviços
excoutados. Os objetos dos atestados dcverão ser voltados para as

scguintcs finalidades:
a) Serviços dc Cerenciamertro c/oLr Supervisão de Obras.dc
Infiaestrutum, que abrangenr atividades relativas à im;r
obras, acompanhamento das ações sociais e ambientais
t...t

lantnção'(c
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c) Serviços de Supervisão e/ou Gerenciamcnto de Obras de

iníiâestrutura quc conternplcm tct'raplenagem, pavimentação c

drenagem. "

Informa que ern sessão queo inâbilitou foi por contade: ' ncio hotpe opresentuÇlio

dctalhada clo gerenciamento do acontponhamento das oções sociuis e ambientois, deixundo cm.foltu

inlbrmações sobre as »rcrlitlas udolodos e a implemenluçiio cles.;crs uções, sen aspccifiat unr plano

dc açtio c tlesc:rição. ,41ém disso, não.foi aprcscntudu supenisdo clos sctt'iços cle drenagem, vislo que

o\ iten.\ ãpresenlatlos no acen'o não «brangeu obra,s rcletante.s nessa área"

Informa a Empresa que a capacidade técnico-operacional, especificanrenle enr

rclação aos scrviços clc gercnciar:rento e/orr supervisão de obras dc inÍ1"âestruturâ contendo atjvidadcs

Ielativas à implantação de obras. acompanlramento das ações sociais c ambientais, restou anrplanrente

comprovada pela docurnentação acostada à sua habilitação, demonstrando o atendirner)to ao requisito

exigido pela alinea "a" do Item 6.4.2 do edital.

Juntando a CAT de n. 32157712023 denrorstÍa a supervisão dc obra de

inliacstru!ura dc açâo social e arnbicrrtal ligada à construção dc unidade escolar.

.,.1r-:t.,r.'13-11,érÉ,.*3si.ir!11;ll1:írl:4,!:,ljn.r(:J.rl-i',.1,!,"1t,^:':iI rilJ.in''al irl,!r:l!].lli'' 1"!! '-.''
.: j,-.À,ii!ltirr Í!ÀÍ Í;.1:l\l';t:j i!,r!,r!L :,, '1.3 rtt. -r\ttl,i í) 'Ú49t tjo{:'!.{Íil' À'"-r.i' ' ' 

_')t(l'\':l''
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Alega quc cnquadra como ação social uma construção dc escola c quanto ao viés

arnbicntal scriam instalaçõcs h id rossa n itárias ern escolas. âinda alcga quc houvc acompanlrantento de

utt: engeltheiro ambiental. Sendo no cntendimento do recorrentc unra escola coÍuo ação anrhiental.

Acrcscenta, CAT n" 32107912023 onde al'rrna que demonstra a supcrvisão dc bra

de inliaestlutura de açíio social e ambicntal ligada à obra de lorearnento

'i'.:.i:r, lr:';
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Obra em loteamento também é urna ação socialsegLrndo aÍirma o rccorrente. e ainda

continua sua aÍ'irmação: " pot vá'ias raáes, principalnrente quardo essas obras são canduzidas çonl

o intuito de rrrelhorar a qualidade de vida, proporcionar acesso a scrviços essenciais e promovel (r

dcscnvolvimento suslenlável das comunidades locais. como foio caso. "

Igualrrentc, a ART n" C820231318508 denronstl'a a supcrvisão dc obra de

inÍiacstruturr de ação social c arnbiental ligada a relbrnras e rnelhorias enr rcstaulantc popuhr c cm

cozinha comunitária. Veja-se:

Este é o resumo

]. DA ANÁLISE II JULGAMDNTO DO RDCI"IRSO

:],I DO NAO ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS IIDII-AI-iCIAS - 6..I,2 A) SCrr.içEiS CJC

Gcrcnciameúe çlotrSupervisâo de Obras de lnÍi"aestrutu ra, clue abranAem atividades relativas à

intplantacão de obras. acompar:hamento das acôes sociais e ambienlais.

Analisando as razões aprcscntadas, passamos a analisar a documcntação cnviada

pela enrpresa licitante/rccorrcnte pâra fins de habilitação no ccrtamc cm epígrale, de modr: quc restoLr

corrprovado que a mesma não atendeu ros requisitos de habilitação expostos no item 6.4.2, aljn

eu c

:i
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Áo ler o edital Ílca cxposto a nccessidade que o progranla tle inÍiaestrttt ura.

clesen vo lv imento sociale arnbiental é voltado para outro conceito que nâo abrangc o que o tccorlcntc

in fbrma em scu recrrrso.

'['endo que ohservar os seguintes assuntos no cdital que não Ítrrarn obscrvados pclo

recorlente:

. Infraestrutura: o pÍograma tem como objctivo invcstir em irrÍiaestruturâ pirrâ

nrclhorar a qualidadc de vidn da populnção e lbmentar o dese nvo lv inrcnto ecclntlmico da cidade. Isso

inclui invcstimcntos em sancamento básico, pavimentação de ruas, entre outrâs obras,

. Desenvolvimento social: o progranra também busca promover o desenvolvinlento

social da população, por mcio dc iniciativas conlo a construção de crcches, escolas. postos de sirúdc

e unidades de assistência social.

. I\,Íeio ambiente: o prograru inclui ações voltadas para a prcscrvaçâo do nrct<r

ambiente e o desenvolvimento sustentável. Isso envolve o plantio de árvores. a criaçào de áreas vtldcs

c a prnteção das áreas de prese|vação permanente. O progranra tan]bénr visa a llronroção clo trrlisnrir

ecológico na região.

0 objetivo geral do Programa é o desenvo lvirnento urbano c socioarnbiental do

Mtrnicípio a paíir das intervenções na inl'râestÍutura de sancamcnto básico, rnobilidade urbar:a,

desettvo lvimento social, desen vo lv irnento do tulisnro, sonradas as ações de lecupelaçâo e preservaçào

ambicntal garantindo uma rnclhor qualidade dc vida à população,

Está estruturrdo nos seguintes componentes:

. Componente l: Saneamento Básico;

. Componente 2: tvÍobilidade Urbana;

. Conponente 3: Desenvolvimento Social;

Quanto a alegação dos serviços de drenagem, informa que se encontrâ amplatncntc

conrplovado poÍ entendimenro da cmpresa ora rcco[ente que toda obra consta scrviço de drcnagerr,).

ainda om continuidade ern seu recurso segue .iust ilicando quc toda obra pública corno cscola consta

tal scrviço. Sabe-se bem que a obra ao qual o edital inlorma não a nenhum vínculo ou rclaçâo conr

olrlrs de lal pone e sim como cita-sc pagina 42 do cdital itcm 2:

"Os scrviços a serem executldos pcla consultoria comprccndcm a

supcrvisão da cxccuçáo das obras e supervisão das açõcs

tmbientuis e sociais dos scrviços rJc upoio no trcompânhâmonto dos

ações tlc mitigaçâo ambiental e social definidas nos licencia nr crr tos

rlas obras, apoio ao processo dc dosapropriações, obrrs de sistetnas

I

dc ntacrodrenagem, implantação de parqucs. obras
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infraestrutura rodoviáriâ, urbanização, terraplenagem,

plvimentnçilo e restau r:lçã0, fundaçõcs, sinalização, cquipanrentos

urbanos, obras civis contplcmentares, obrus de protcçâo anrbicntal,

concretagens, vedâçt-les, revestitnentos g outros, conforme constam,

nos prcjetos executiv0s de engenharia, dos quais compctc nos

proponcntcs tomârcm conhccimcnto.

A qualificação tecnica é urn dos critérios mais relcvantes erll uill proccsso

licitatório. A lei 8.666/93, quc regulamsnta as licitações e oontratos da Adrninisllação Priblica,

estabelece, em seu ârl. 30 que a qualificação tecnica c uma das condições necessárias para a

paÍicipaçáIo em processo licitatório.

Assinr, a cxigência de comprovação da qualiticação tccnica operacional está

ampalada pela legislação, e sua finalidade é assegurar que a enrpresa licitante lcnha a capncidade

técnica operacional ncccssária para cxecutar o objeto do contrâto de Í'orrna adequada, ci,itando

possivers t'alhas ou atrâsos na prcstação do serviço.

A inrpor-tância da qualificaçâo técnica tambérn ó amplamente reconhecida pela

doutlina. Nesse ponto, Marçal JLrsten Filho, em sua obra "Cornentários à Lei de Licitação e Contratos

Admirristratiraos", que enfatiza a necessidade a capacidadc técnica dos licitantes corno urna Rrrnra dc

galantir a eficiência da Administração Pública na seleção de emprcsas para n execuçâo de oblts or.r

servigos:

"Á exigência da contprovoção du capacidade técnico rcprcsa a umu crntalu tlu

ldmini,struçiio par garanlir quc o purticulat' conlrolado .seju c'apuz dc

dc,sentpenhur u prest ção tul conn prometitle. Sc u controtu+'iio prcsntpõc que a

Adninistraçtio tern necessidade de ohler o sarviço ou u obrt, é preciso cuid«r p«rrt

qua o resullado altnejado seju efetiv«mentc alconçado." (.lUSTEtr" FILHO, l,lru'çrtl.

Comentúrios à Lei de Licitações e C'onlt akt-; lthtrinistruliyos. 16. ctl. Sdo Pmlo.

Revista ctos Tribunuis, 2011. p. 637).

Dessa florma, â pr€sençâ apenas de construção em escolas colno qualificação para

ação ambiental, exernplificando a irrstalação hidrossanitárias de uma escola não condiz com a lclação

e especiticação do cdital.

Irm cômplenrcnto à nbordagcm lcgal, podemos citar o douttinadol llely Lttpes

l\4eilelles. em sua obra "Licitação c Conlraüo Administrativo", quc e,rplana a rcspeito da reler,ância

1

I

I

da qualificaçâo técnica na escolhâ dâ proposta mais vântâjosâ parâ â Âdministração Pública
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"À habilituçtio técnica dos licilutes é lator indispe nsúvcl pura atsegurur quc o

tonlr(to wnhooscrexea udo con eJiciência, scgunmça c perfeiçlio lécnica olént

de pernitir à Administração sopcsar a retpon'subilidade, a co»tltctanci"t c rt

capacidade operacional dos prelendenles à contruloÇão. visurukt escolhar aquclc

cujo perlil técnico utendo, da melhor.fortno, ao interesse priblico." (MEIRELLES,

ítely l-ope:s. Licitoção e Controlu Á(lninislrolivo. 19. ed. Sãtt l\u o: l,lolheh o.t

liditorcs, 2019. p. 5 ) J)

Portanlo, concluímos que a exigênuia de qLraliÍicação técnica opcracionaÍ e a

nccessidadc de possuil experiência comprovada e ser detcntor de atestados compatívcis são

dispositivos lcgais c fundamcntais para garantir a qualidadc, a eficiência e a seguÍançâ nâ execução

clo <lbjeto contrâtual. 1al requisito visa assegurar que a empresa licitante tenha a capacidadc técttica

necessária para curnpril com suas obrigações contrâtuais e garantir a satislação do intcressc público.

sendo um critério legítimo e adequado para a seleçào da proposta nmis vantajosa.

Ademais, illrportante ressaltar relevâneia do rcspeito às nonnas edilicias durantc o

processo licitatório. O princípio da vinculação âo instnrmcnto convocatório é uma das bascs

Íirndarncntais das licitações públicas no llrasil, galanlindo a segu rança jur íd ioa e a isonomia entle os

licilantes. De acordo conl esse prirrcipio, todas as condiçõcs cslabelecidas no edital dcvem sel

curnpridas pelos participantes, sendo vedado aos licitantes oÍcrecer ptopostas que não estcjalll cm

conti:rmidadc com o que Í'oi prcviamcnte estabelccido.

Esse prirrcípio e explessâmcntc previsto no artigo 4 I da Lei 8.666i93:

"Árl. 41. t1 ldminisn'açtio não pode descumprir u normas e contliçõe.s tb editol,

ao Enl se acho e-slritamente vinculada."

Nesse sentido, a exigência de qualificação técnica opcracional, inclujndo a

nccessidade de possuir especificat'l)ente em relação as exigências cdita[ícia. Dessa Íbrma, a cn]ptesa

licitantc cstír vinculada ao cumprimcnto de todas as exigências estabelccidas ro instnrnento

convocutório, visanclo galantir a justa competição e a transparência do certarne.

"Obra cm loteamento ta.mbén ó unra ação social pol várias razões, principalmente

quando cssas obtas são conduzidas corn o intuito de melhorar a qualidade de vida, proporcionar

Ac!'SSO a SCrv

lbi o caso. "

iços essenciais c prnmovcr o desenvolvimento sustentável das comunidadcs locais, eo
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Não qualitica a cmpresa para o fim do cdiral e propósito desta licitaçâo conto dito

acir»a que inclucm açõcs voltadas ao meio ambientc no âmbito de prcservação, envolvendo tt plantio

clc alvorcs, criaçâo dc áreas vcrdes e proteçâo das áreas de preservaçâo arrbiental crndc scrá rcalizado

a obla que cstír voltadâ a esta licitação e seu programa.

Isso envolve o plantio de árvorcs, a criação de áreas verdcs e a Proteção das áreas

de preservagão permanente.

A doun'ina pátria também se posiciona de Íolrna clara e contundente acct'ca cla

inportância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Scgundo o julista Jose dos

Santos Carvalho Filho, ern suâ obrâ "Manuâl de Direito Administlativo", o respeito t\s nortnas

edilícias é imprescindível para âssegurâr a lisura c a legalidade do procedirnento licitatório:

"O princípio du vinc'ulaçtÍo ao instrumefilo cotlvocotório é, assitl1, t! 1( gdrunlio

qferecida üos licilanles, ;tois possibilita a tumpctiç(io enlrc ele.\ em contliçisas tle

igualthde , uo üe.\nlo tcmpo c t que fi-ddLtz um.fttlor de seguronçu .jurídictt 1t«ro o

uclntinisrrudor. " (CÀR\ALÍlO FILHO, Jo.si (bs Suntos. llíanwl tlc Dircito

Ádmini,strulit tt. 32. ed. Stio Pmlo; Allos,20I8. p.653)

Neste diapasâo, não há ilegalidade na exigência editalícia, cstando el'r totíll

couÍbrmidade corn o ordenamcnto jurídico. mais precisamerlte com o art. 30, inciso II da Lei Federal

8.666193, e entcndimento das comes superiorcs que regem os processos licitatór'ios conlbrrnc dito

anleriormente, e a exigência dc parcela de maior relevância questionada, tcm por embasanrcnto ô

pa[cccr ticnico do Iingenhciro do nrunicípio.

Vcjamos o que dispõe o ân. 30, inciso ll da t,ei Fetjelal 8.666/93

ííÀrt, 30, A documcntaçâo rrlâtivn à qualificação técnica linritar-se-í a:

II - comprovoção de aptidão para desempcnho de atividade peúinonÍe c

compatív€l cm ('à râcterísticâs, quantidades c prazos conl o objeto da licitaçáo,

o indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico âdequâdos

e disponíveis para a rcalizaçlo do ôbjcto da licitaçüo, bcnr como rla

qualificaçâo de cada um dos membros da equipe técnica quc

rcsponsabilizará pelos trabalhos;"

s

coili§sÂ00E
Fothe
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Vejanros tarnbénr o que dispõe o TCU (llttASIL, TCU. 2009b) sobtc a

razoabilidadc

"As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitttcional

e não constituem, por si só, restrição indcvida ao cariiter competitivo dc

licitações corrduzidas pelo Poder Público. T'ais exigôncias, scjant cl:rs dc cariitcr

técnico-profissional ou tetnico-opcracional, nrio podem scr desarrazoadas a

pouto de comprometer o carÁter competitivo do ceÉante, dcvendo tito -

somente constituir garanÍia mínimu suÍiciente de que o futuro coutratàdo

detém capacidacle de curnprir corn as obrigações contrâtuais. Tais exigôncias

(sic) ser sempro dcvidamcntc fundamentadas, dc ftrrnta que Íiqucnt

dclnonstradas incquivocamcntc srra irnprescindibilidadc e peúinôncia cttt

rclação ao objeto licitâdo. (Grifo nosso)"

Enr epítomc, cabe ao interessâdo cm contrâtar corn o P<ldcr Público adequar-sc às

exigências do Certame, bem como às demais regras legais estipuladas pela notrna reguladora. c nâo

o contráÍio, pois. de reves, estar-se-ia adotando uln procedimcnto seletivo de exccção. voltado às

peculiaridadcs técnico-co mercia is de unra dada cnrpresa ou grupo de empresas cornpeti(lorâs, r) que,

de todo, rnostla-se inaceitável, em homenagem aos principios da Impessoalidade e Isonomia.

Ent vista disso, equivocada sc rnostrâ a prctensão da emprcsa ora inrpLrgnante,

cncontrando-se à maryem de respaldo jurídico que â sustcrte.

4. I,AS CONTRARRAZÔES

4.I DO NÃO ATENDIMI'NTO AO EDITAL

A F)mpresa ALPHA PROJITOS DE ENGENHARIA LTDA protocolou

contrarrazões alegando que a Enrpresa Vasques c Monteiro lJngcnharia LTDA - Mll,

cnviou o recurso pela via c-mail, assim, não cumprindo cclrn rerluisito estâbelecido pelo

instrumelrto convocatório.

Ern análisc do pcdido acima inlbrmado, cabe esclarecel que no Edital de

n' 2023.10.1ó.1, possui â inforrnação que caso deseje realizar inrpugnação ao cdital,

lccurso. podcrá realizar os protocolos pclo e-rnail;

pcrlencente a Comissão de Licitação,

U l1i u 7Ctr().o csÍ

..:-t
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Então, não cabendo tal alegativa de c;ue a Empresa encaminhou o Íccurso

de nraneira que não cunrpriu o requisito do Edital.

4.2 DAS PÀRCELAS NÁO APRESENTADÀS . DO NÃO ATENDIMENTO 
^OS

TERMOS DO EDITAL CONVOCATORIO

I"oi exposto em secle de conlrarrazões pela Enrplesa ALPHA PROJETOS

Dll ENGENHAIIIA LTDA que a limpresa Vasques e Monteiro Iingenharia LTDA - N4E,

se evidencia na ausência de inlbnnações cspccíficas relerente ao gerenciamento das ações

sociais e anibientais, bclnr com ausência dc st4:ervisão dos scrviços de drenagem. clcmcutos

cruciais confornre exigidos no instrumcnto convocatór'io da concorrôncia púbJica

inter'.nacional de n. 2023.10.16. I .

Acrcscenla-se qr,re, a não apresentação detalhada das parcelas compronrcte a

capacidadc tccnica da cllrpresa para cunrprir o eclital, retbrça ainda qr,:e a posição pela

manutençào da inabilitação da enrpresa, por haver lacunas identiticadas na documcntaçâo e

lalta de atendimcnto aos rcquisitos.

Alega que as CAT's (certidõcs de accrvo técnico). lorarn registrados corr

outrâ enlplesa privada atuando corno contratante, que ao examinar o arc]uivo constatou-se que

a Pessoa Jurídica que ef'ctivamente recebeu os serviços menciorrados no acervo é ou(ra. scntlo

o Municipio de Juazeiro do Norte a entidade competente pala atestar a exccuçâo e

reccbimento desses serviços, pois conta como proprietária do referido docunrcnto,

Com relação ao alegado pela Brnpresa ALPHA PIIOJETOS DE

ENGENHARIA LTDA de aLrsêncizr tle documentos conrprobatórios quanto â gerencianren«)

das ações sociais e ambientais, benr corn ausência de supervisõo dos selviços de drcnagcm da

Emprcsa Vasqucs c Montciro Engcnharia LTDA-ME.

Obriga-sc a Administração c o licitante a obscrvarrem as normiis e conclições

cstabclecidas no ato corr\.ocâtório- Nada poderá ser criado ou Íeito sem que ha.ia prcvisilo no

inslrumento de convocação

.i.!-::t,i,,
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Assim, sc faz necessário cunlprir os critérios colocados no edital pâra que

seifl garantido um julgalrento diante das proposlas e dessa fbrma a escolha do ganhador

conÍbrmc o intcresse público ali desejado.

Desta Í'orrna. consta nos documcntos de habilitação ora ânâlisâdo apenils o

atestado técuico-operaciona I conÍorme exigido ern Edita.l Clonvocatório. não sendo

apresentaclo junto deste a Certidão dc Acervo Técnico (CAT), ondc comprovc as

exigências quânto as cxpcriências exigidas em conformidadc com o edital, portanto.

Incol Dleta a inlormaçâo de conrprovação técnica exigida. assim constata-sc a ausência dc

clocunrento expressflnlente exigido, feriudo os princípios nofieadores do ploccsso

administlativo caso vicssc a scr habilitado diante destc Íato.

Vale ressaltar que o princípio da vinculação ao

illstrumcnto convocatório aduz c;uc, uma vcz nele estabelecidas as regras do ccrtame, elas

devem ser cumpridas, em seus exatos termos, c a não apresentação do referido docurucnto

exigido nos termos editalícios, deve ser considerada a inabilitação da Empresu.

I)estarte, vejanros o texto do Edital Convocatório quanlo à cxigência acima

disposta:

"6.4.2 Comprovaçâo de capacidade tócnico-opcracional para descnrpenho de

atividadc poúinente c compatível em caractcrísticas, quantidades e prâzos

com o objeto da licitâção, sendo cstl feita medirnte a apresentação de ates(arlos

fornecidos por pessoas jurídicas de direito priblico ou privado, devcrrdo tais

atestados virom acompanhados das respcctivas planilhas descriÍiv:rs dos

serviços exccutados. Os objctos dos ât€stados deverÍo ser voltados paru as

seguintcs Íinalidudes:

a) Sen,iços dc Gerenciâmcnto e/ou Supenisão de Obras de Infracstrutura, que

abrangcm atividudes relstivos À implantação de obras, acompanhanrcnto das

ações socilis e lrnbientais.

b) Serviços de Supervisão e/ou Gerenciâmcnto de Obras as de infracstrutura

que contcmplem: urbanizaçâo c implantação tlc cquiJramcntos públicos.

c) Serviços r.lc Supcrvisão c/ou Gcrcnciamcnto de Obras de infraestrutura que

conÍemplenr terraplenagenr, pavimcntação e drcnagem.



C0It|iSs{0 ÍrE

i rotrt" ru

t:§TÀn(, í:, x.ll:r,,iiji
*ti- i: |;§I-f {.} R Â M iJ N XCI irii i.. li ii :, ii Á :,§íttú ü{.} í'l{, i; :,

cNPl: 07,974.í)8:t l{.,§01.- t4

Ora, se a Empresa não apresentou atcstado corn cssas especifioaçôes. descumpliu o

cdital, dc nrodo quc, cm atenção aos Princípios da VincLrlação ao lnstrunrcnto Convocatório e da

Lcgnlidadc, não se pode accitar a documentação de qualilicação tÉcnica o que no câso câusou a

inabilitagão cla IJnrpresa VASQUES Il MOn* IEIRO ENGENT{AtllA LI'DA -Nlt').

Assitn sendo. nào deve ser admitido pelo (a) Presidentc rla Comissâo de Licitação

a ausência de documentos exigidos no Edital Convocatório, sob pcna tle nulidade de seus atos e

consequente prejuizo ao lirário, por se tlatar dc deliciência p«ipria do participantc a nào

disponibilidade dos documentos exigidos para fins de habilitaçào.

Assim, em confornridadc com o Edital e análise das contrarrazõcs apresentadas pcla

Emprcsa ÀLPHA PROJETOS DE ENGENHARIÀ LTDA vemos que há dcÍiciôncia quanto a

cornprovação dc qualificação técnica da Ernpresa acima inlbrmada.

Em conÍormidade a Jurispnrdência que trata:

EMENTÂ: APEI.,AÇÃO CÍVEI, - MANDADO DtI
SEGURANÇA . LICITAÇÀO . PREGÃO PI{ESDNCI^L .
MANU'IENÇÀO NO SIS-IEMA DE ILIJMIN^ÇÃO
PUBLICA DOS MI,JNICIPIOS CONSORCIADOS

QUAI,IFICAÇÃO TÍ'CNICA - AUSÊNCIA DI]
coMpRovAÇÃo - TNABTLTTAÇÀo - T.EGALTD^DU -
RICURSO D[.)SPROVIDO. l. A cxigôncia relativa à

"capacidade técnica" não Íiustra o caráler compctitivo da

lioitação, nras, ao contrário, sejustifica porque é indispeusável
que o licitante comprove ter aptidão para a execuçâo de

atividade compatível com o objcto licitado. 2. Inexistindo
ptova pró-constituída suficiente a evidenciar que a irnpetrante
possui em seus quaclros de Íuncionários uma cstrutuÍa
compatÍvcl com a exccução dos scrviços de manutcrrção tlo
sistcma dc iluminação púhlica, nrlo há direito líquido c certo e.

portanto. enl ilegalidâde do ato inrpugnado, cuja prcsunção dc

legitirnidade e de veracidadc nrilita cnr scu Íàvor.

(I'J-MG - AC: 1044017001972 l00l MC, Relator: I3dilson
Olímpio I'ernandes, Data dc Julgameto: 0210412019, I)ata de

Pu bl ioaçâro : 1 21 04 l20l 9)

Logo, assiste razão, ânte a visível lalta dc complovação da llimprcsa Vasques e

Mont

cdital

ciro Ergenharia LTD^ - ME dc conrprovÍlção de oopucidade ÍCcnicâ conforme deternrinado
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s. DA CONCT.IJSÃOl»rCrsÃO

Ante todo exposto, fàtos e fundarnentos legais, RDCIIBO o recurso administtrtivo.

por considerar o instrunrento ternpestivo e a parrc lcgílima. tendo ern vista que a iltcrposição lbLa

aplcsentada em conÍi:rrnidadc com os ternrcs editalícios.

Ato contínrro, no mérito, DECIDO pcla IMPIIOCEDÊNCIa ,lo alegado nas

razôcs rccursais, nrantendo o.julgamcnto du Comissâo de Licitação junto à fase dc Ilabilitação'

permanecendo INABILITADA u empresu VASQUES E MONTEIRO ENGENIIARIA LTDA

- I\'lE, por descumprinrento ao itenr 6.4.2, alíneas "a" e "c", do Edital Convocatório, por considcrar

a dccisâo lcgal ficntc aos dispositivos perlinentes aos atos administralivos rlue rcgern o proucsso

li0rtatól io eln telâ. portânlo, mtrlivo pelo qual se nega prrvimento à plctcnsào lecursal ola posla. por

ser rnedida necessária e legal.

Nada rrais havendo a informar, dê-se ciência a quern o couber e publklue-sc tlcntro

dos nreios legais pertinentes, para que possa tolnar eficaz os seus eÍàitos.

Juazeiro do Nortc,08 de fevereiro 2024

José Maria F s Ne«l
Ordenado pe S

Sccretaria Munici C Infracstrutura

,.;.r.;

ÍTl
Iir'.1



1410212024, 12.30 Gmail - Resposta Recurso - Habrlilâção- ALFA PROJEÍOS - 2023.10.16.í

!W* í-.rnail Comissào Pcrmancnte dc Licitâção <cpl.pírljn@gmail.com>

Resposta Recurso . Habilitação. ALFA PROJETOS . 2023,10.í 6.1
l mensagem

Comissão Permanente de Licitação <cpl.pmjn@gmail.com> 14 dê íever€iro dB 2024 às 12i18
Parai "alpha,engprojelos@glnâil.com' <elphe.engprolelos@gmâil.com>

Resposta Recu6o - Hâbilitaçãc. ALFA PROJETOS - 2023.10.1ô.'!.

Caíos senhorês,

Segue em anexo â resposta âo recurso ádmhistrâtivo inlerposlo i!nlo à Íase dê HabillaÉo do cênême ConcoÍência Públcâ lnternacionáln"
2023,'10.16.1.

Alenc osamente,

Comissão Perínanente de Licitação.

Comissào Permanente de Licitaçào

CPUSEAo/PMJN crrlOruazei'o.ce.qov.br / (88) s1 99-0363

Av. Leao Sanrcaro 1 74ii 1r :irdar - Làtj{r, SDca - Cf F, 6304(l'!lOi.l -

JLiêzerro cjo liorte/Ce6ra

fl'i,s . .\",r,.!.1, a:')i';Jij, !((. ir.:ir)!.i,

6()000

l I a

:l Rêsposla Rccurso. ALFA PROJETOS - 2023.10.'16.1-púl
2543K

coMrssÁo DE uct
Folha N

https://rnárl.google.mm/mâiULr/0/?ik=039638b7b0&view=pt&search =all&permthid=threâd-6:14210196'142530043125&sirrpl=msg-ârr-6063362346... 111
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Fvx Gmail Comissào Pcrmâncnte dc Licitâção <cpl,pmjn@gmâil.com>

Resposta Rêcurso - Habllltaçâo - VASQUES E MONTEIRO - 2023,10.16.1
3 ílensagens

Comissáo Pêrmanent€ dê Licitação <cpl.pmin@gmail.com> 14 de le.(orciío de 2024 às 12:24
Pâre conlálo@ovec,vogedos.coln.bÍ, felipemvmontêrro@holínâ .com

Rêsposta R6curso - Habilitaçáo - VASOUES E ITONTEIRO - 2023.10.16.1 .

Caíos senhor6s,

Sogu€ 6m an6xo a rosposta ao rocurso adminiskativo inlorposto junto à fase do HabilitaÉo do certamô Concorr6ncia Pública lnl€rnacional no

2023.í0.16.1.

Alenciosemenle,

Comissão P€íhânente de Licilação.

Gomissão Permanente de Licitação

CPUSEAD/PlrJN cpl@,juâzêiro,.e,gov.br / (88) s19s-0s63

Av. Leác Sari\pirio 1744 - 1r,rd,âr - Lagoa Seca - CEP 630.10-000-
Juaze ro Co Norte/Ceârâ

rrl'!,s ,;ir*.r.r! ri rr :rrÍÜrr)íir. 'r:.,14.,1ir ,'

@o@Õo

Gmail - Raspostâ R6curso - Habililação - VASQUES E MONTEIRO - 202 ssÃoor"múl

rla

:l Resporta Rêcu.ao. VASOUES E MONTEIRO . 2023.í 0.16.í.pdf
5929K

Mâll Dêlivêry Subsystêm <lnâiler-daemon@googlemail.com>
Pârâi cd.pmin@gmail.com

Endereço não encontrado

A mensagem não foi entregue para
contalo@ovadvogados.com.br porque o domÍnio
or,;rclvogarlos.ccln t. hr nào Íoi encontrado. Verilique se há erros
de digitaçáo ou espâços dL-snccessários c tentc novamontc,

SAIBÂ MAIS

A resposta íoi

14 de levercio de 2024 às 12:24

DNS Errorr DNS type 'mx' lookup oí ovaCycgâdos.com.br responded lth code NXDoIIAIN Domê1h nâne hot foLrnd
:r!advo!adr)s.coi1.ir For more information, go to htt!s '.s!por)'t.c!.r,:l:.(.).1r .'.,1 ?ri_ili.i:Arrrtl) r'rai'l

Final-Recrpient: íc822; . ô ir.loi.o.-ir,i,,irrt<rírL,: (,Jr'-.-.
Actionifailed
Siâtus: 5,1,2
Diagnostic-Code: smtpi ONS Erroí: 0NS typo 'mx' lookup oí (,,,..v )gâ,"'(,s.cor .l,r responded with code NXDOIúAIN
Domein namê not found r)vaavoi;rdos.com.b'Formoreiníormation,goto.lf)!rrsun)1{1.!l:r,),tle...r.n,nr.irl1''p.ilaaF,.t,lllo.N:rr

I âs:ÁlicnrDL-Dar.i Wed,14 Feb 2024 07124:28 -0800 (PST)

- 

MensAgem encaminhade 

-
From: "Comissáo Permanente de LicilaÉo' <cpl.pmjn@gmâil.mm>

httssr/mâ l.google.com/mâiUu/0/?ik=039638b7b08view=pt&sêáích=allEpeÍmthad=thread-aÍ33A202664A235711255&simpl=ms9-âi.-7069603180... 112
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M.ll D.llvêry Subsyst.m <marler{aemon@googlemarl.com>
Para: cpl.pmin@gmall.com

Endereço não encontrado

Sua mensagem não Íoi entregue a
felipemvmonteiro@hotmail.com porque o endereço náo Íoi
encontrado ou não pode receber mensagens.

Gmáil - R6sposlá Recurso - Hábil áç;o - VASOUES E MONTEIRO - 2023.10.16.1

Ío conlato@ovadvogados.com.bí, Íelipemvmonlero@holmâil.com
Cc.
Bcc.
Oale: Wed, 14 Feb 2024 12'.24:23 -0300
subiect: Respostâ R€curso - l-labilitação - VASOUES E l\4ONTEIRO - 2023.10,16.1

- 
Message truncâled ----

lll ,,,r0 DE UCITA

?ai . íl iit

14 de levercio de 2024 às 12:24

A resposla do seruidoí remoto for:

55€ S.5.0 Requested action not teken: nàj.lbox unavài1ab1e (SZgL7O623o2r. IL]i:lir:;l,i :] iii3.rt],r-.r-,l)i
,:otêcrroi.oirtlo.,(.crnr 2OZ4-O2-14r15124 : 28.6212 080C2CE7457051141

Final-Recipient: rfc822; íi lin{rnr!Ír(,',rc!Íi,iirl r'i,Irir 1...r''
Action:failed
Slatus:5.5,0
Remolê.MTA: dns; I Li !! ,ri .!ri.!lr.!r:r,D.r'rLi,, nLl oot(.c!,r. (104.47.56.33. the
servêr Íor the domain ,l.! -,r i..ôr:.)
0iagnostio-Code:smtp;5505.5.0Requestedactionnottákenrmailboxunavailáble(S20í7062302).I.u]'!:rf..|a:lr:.:ll-.,)t,.,rl,'.)
.Íô,i.(i...ôul.oi.40'r 2O24-O2-1 4Í 1 5:24t2A,6232 OADCZCET 457D611 4l
Lãst-Attempt-Date: Wed,14 Feh 2024 07124128 -0E00 (PST)

- 

l\,4ensagem encâminhâdâ 

-
From:'Colnissão Peímânente dê LicrtâÉo' <cpl.pm,n@gmeil.com>
To: contâto@ovâdvogados.com.br, felipemvmonleiío@hotmail.com

Bcci
Oete: Wêd, 14 Feb 2024 12:24:23 -O3O0
Subjecti Resposta Recurso - HâbilitaÉo - VASQUES E MONÍEIRO - 2023.10.16.1_- Message lruncaled 

-

https://mâil.google.com/mâiUu/0rik=039638b7b08vi6w=ptllsêârch=âll&permthid=threEd-â:13382026648235711255&sirnpl=msg-â.r-7063603180... 212


